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ESTUDO PRELIMINAR 
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1. OBJETO 

1.1. O presente instrumento tem por objeto a contratação de Associação de portadores de 
deficiência física, sem fins lucrativos e de comprovada idoneidade, para fornecimento de mão 
de obra com dedicação exclusiva, para o desempenho de atividades de intérprete, de 
digitalização e de higienização de documentos. 

 

2. NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1.  A presente contratação justifica-se ante a necessidade do Tribunal de Justiça do Ceará de 
continuar o trabalho de virtualização dos processos administrativos, de comunicação de atos 
e de transmissão de peças processuais. 

2.2. De fato, a contratação desses serviços permitirá o prosseguimento das atividades de 
substituição da tramitação de autos em meio físico pelo meio eletrônico, como instrumento 
de celeridade e qualidade da prestação jurisdicional. Além de permitir a redução dos custos 
de armazenagem e manuseio de documentos em suporte de papel; 

2.3. A contração visa, ainda, a proteção do acervo documental do Tribunal de Justiça, por meio do 
emprego de técnicas adequadas de higienização, conservação e guarda. Contribui, também, 
para a manutenção de condições de ambiente salubre para os servidores que necessitam ter 
acesso aos documentos e peças processuais físicos. 

2.4. Ressalta-se também a essencialidade dos serviços de intérprete e tradução em Libras, uma vez 
que tais serviços assistem na comunicação entre os deficientes auditivos e os ouvintes, 
atendendo tanto o público interno quanto externo. 

2.5.  Ademais, considerando a escassez de servidores efetivos no órgão, torna-se ineficiente o uso 
desses servidores para cumprir atividades auxiliares e acessórias aos objetivos organizacionais. 
Dessa forma, recorre-se a contratação de empresa especializada nos serviços de intérprete e 
de digitalização e higienização de documentos, a fim de otimizar o trabalho prestado pela 
equipe efetiva do Tribunal. 

 

2.6. Ressalta-se que inexiste mão de obra no quadro próprio do Poder Judiciário cearense 
destinada à execução desses serviços. Além disso, tais atividades não são relacionadas às 
atividades presentes no Plano de Cargos e Carreiras dos Servidores do Poder Judiciário do 
Estado do Ceará estabelecido pela Lei nº 14.786, de 13 de agosto de 2010. 
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2.7. Atualmente, serviços de intérprete e de digitalização e higienização de documentos são 
regidos pelo Contrato nº. 026/2016 firmado com a Associação de Pais e Amigos dos 
Deficientes Auditivos, decorrente do processo de dispensa nº.  8515786-87.2016.8.06.0000. 

2.8. Por fim, salienta-se a importância social da contratação de Associação de portadores de 
deficiência física para o desempenho de atividades de intérprete e de digitalização e 
higienização de documentos. Com efeito, a Associação oferece oportunidades de trabalho e 
sustento para pessoas com deficiência auditiva, promovendo sua inclusão no mercado de 
trabalho. Além disso, a iniciativa do Tribunal contribui para um ambiente mais inclusivo e 
igualitário, exercendo seu papel social dentro da comunidade. 

2.9. Por fim, destaca-se que o referido contrato (026/2016) se encontra no limite de prorrogações 
permitidas pela Lei 8.666, o que pode ensejar a descontinuidade desses serviços, caso a 
contratação não seja realizada, provocando sérios prejuízo às rotinas do Poder e aos 
profissionais impactados por essa importante iniciativa. 

2.10.A contratação para a execução desses serviços deverá obedecer, no que couber, ao disposto 
na legislação a seguir:

Lei nº 8.666 de 21 de junho de 1993 e suas alterações que regulamenta o art. 37, 
inciso XXI, da Constituição Federal que institui normas para licitações e contratos 
da Administração Pública e dá outras providências; 

Resolução nº 169/2013-CNJ, de 31/01/2013 que dispõe sobre a retenção de 
provisões de encargos trabalhistas, previdenciários e dá outras providências; 

Instrução Normativa nº 05/2017 do Ministério do Planejamento, Orçamento e 
Gestão  Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação; 

Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015 Institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa 
com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência). 

Lei nº 12.319, de 1º de setembro de 2010 que regulamenta a profissão de 
Tradutor e Intérprete da Língua Brasileira de Sinais LIBRAS. 

 

3. ALINHAMENTO COM OS INSTRUMENTOS DE PLANEJAMENTO 

3.1. O Plano Estratégico 2030 do Tribunal de Justiça do Ceará dispõe sobre diferentes metas para 
as perspectivas: Sociedade e Beneficiários; Processos Internos; Recursos, aprendizado e 
crescimento. 

3.2. Conforme esse instrumento de planejamento, é uma meta contida na perspe
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3.3. Nesse contexto, a contratação de serviço continuado das atividades de intérprete e de 
digitalização e higienização de documentos, com dedicação exclusiva da mão de obra 
constituem uma ferramenta importante, principalmente, para o atingimento da meta 
relacionada a TIC. Isso porque as atividades mencionadas permitem a redução dos arquivos 
físicos e promovem a agilidade e eficiência na consulta de processos. 

3.4. Além disso, a presente contratação alinha-se a visão do tribunal: Ser um Tribunal de referência 
nacional em celeridade e eficiência, reconhecido por ser acessível por contribuir com a 
redução das desigualdades. De fato, a contratação desses serviços com instituição de 
portadores de deficiência física, sem fins lucrativos, revela o forte compromisso do Tribunal 
com a promoção da igualdade e da inclusão de pessoas com deficiência no mercado de 
trabalho. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1. A contratação de serviço relativo as atividades de intérprete e de digitalização e higienização 
de documentos é de natureza continuada, tendo em vista que a descontinuidade desses 
serviços seria prejudicial ao patrimônio público arquivístico, bibliográfico, histórico e cultural 
sob custódia do Poder Judiciário, bem como, à realização de procedimentos no âmbito do 
Tribunal. Desse modo, a contratação se enquadra nas disposições contidas no artigo 15 da 
IN5/2017: 

Art. 15-Os serviços prestados de forma contínua são aqueles que, pela sua 
essencialidade, visam atender à necessidade pública de forma permanente e 
contínua, por mais de um exercício financeiro, assegurando a integridade do 
patrimônio público ou o funcionamento das atividades finalísticas do órgão ou 
entidade, de modo que sua interrupção possa comprometer a prestação de um 

 
 

4.2.  Ademais, a atividade de intérprete, higienizador e digitalizador são executadas por 
profissionais cujas categorias estão listadas na Classificação Brasileira de Ocupações do 
Ministério do Trabalho e Emprego, conforme quadro abaixo: 

ITEM ESPECIFICAÇÃO CBO 

1 Intérprete I 2614-25 

2 Intérprete II 2614-25 

3 Digitalizador  4151-30 

4 Higienizador 4151-30
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4.3. Desse modo, a presente contratação enquadra-se no conceito de Serviços comuns, trazidos 
no inciso IV do art. 2º da Resolução Do Órgão Especial n° 10/2020: 

Art. 2° Para fins do disposto nesta Resolução, considera-se: 

IV  Bens e serviços comuns  bens cujos padrões de desempenho e 
qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio 
de especificações reconhecidas e usuais do mercado; 

4.4. O objeto deste Estudo Técnico Preliminar será contratado por meio de dispensa, a qual 
encontra respaldo na Lei geral de licitações. O artigo 24, inciso XX dispõe que: 

Art. 24. É dispensável a licitação: 

XX- Na contratação de associação de portadores de deficiência física, 
sem fins lucrativos e de comprovada idoneidade, por órgãos ou 
entidades da Admininistração Pública, para a prestação de serviços ou 
fornecimento de mão-de-obra, desde que o preço contratado seja 
compatível com o praticado no mercado. 

4.5. A compatibilidade do mercado com os valores a serem pagos para a instituição pela prestação 
dos serviços, deverá ser avaliada considerando a Planilha de Custos e Formação de Preços de 
Mão de obra anexa ao Termo de Referência. 

4.6. Para definição dos valores estimados na Planilha de Custos e Formação de Preços de Mão de 
obra observaram-se os salários-base definidos na legislação vigente, bem como Convenção 
Coletiva de Trabalho celebrada entre a Federação Nacional de Cultura (FENAC) e o Sindicato 
dos Empregados em Entidades Culturais, Recreativas, de Assistência Social, de Orientação e 
Formação Profissional do Estado do Ceará (SENALBA), registrada no Ministério da Economia 
sob o código CE000549/2021. Entretanto, verificou-se que a função de Intérprete requer uma 
maior qualificação em relação às demais funções a serem contratadas, qual seja, a formação 
profissional do tradutor e intérprete de Libras  Língua Portuguesa, conforme diretrizes da Lei 
12.319 de 2010. Com base em tal diferenciação, considerando que os intérpretes não 
possuem Convenção Coletiva própria, realizou-se pesquisa de mercado visando guardar 
coerência entre a função a ser exercida, as qualificações exigidas e os salários a serem pagos. 

4.7. Todos os detalhamentos constantes nos Anexos ao Termo de Referência constituem critério 
objetivo de análise da proposta a ser apresentada pelo contratado; 

4.8. A jornada de trabalho será de 40 (quarenta) horas semanais para os digitalizadores e 
intérpretes I e II; e 20 (vinte) horas semanais para os higienizadores;

4.9. O contrato a ser celebrado terá a vigência do contrato de 12 (doze) meses, a qual pode ser 
prorrogada por iguais e sucessivos períodos, até o limite de 60 (sessenta) meses, na forma do 
art. 57 da lei nº 8.666/93, de acordo com a conveniência estabelecida entre CONTRATADA e 
CONTRATANTE; 
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4.10. Ressalta-se que a presente contratação deverá ser avaliada conforme o desempenho dos 
terceirizados, em atendimento a gestão por resultados proposta pela Instrução Normativa 05 
do MPOG. Destarte, dota-se o Poder Judiciário de ferramenta capaz de mensurar a qualidade 
dos serviços desempenhados na presente contratação, a fim de que o dinheiro público seja 
utilizado com eficiência e eficácia, em atendimento ao interesse público. 

5.  ESTIMATIVAS DE QUANTIDADE E PREÇO. 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE DE 
MEDIDA 

VALOR MÁXIMO 
UNITÁRIO MENSAL 

VALOR MÁXIMO 
MENSAL 

QUANTIDADE MÍ-
NIMA A SER CON-

TRATADA 
(POSTO) 

1 Serviço com mão de obra exclusiva de in-
térprete de Libras I Posto R$ 4.075,36 R$ 57.055,04 14 

2 Serviço com mão de obra exclusiva de in-
térprete de Libras II 

Posto R$ 4.897,85 R$ 9.795,70 2 

3 Serviço com mão de obra exclusiva de di-
gitalizador Posto R$ 2.363,70 R$ 92.184,30 39

4 
Serviço com mão de obra exclusiva de hi-
gienizador Posto R$ 3.186,19 R$ 86.027,13 27 

TOTAL MÃO DE OBRA R$ 245.062,17 82 

 

5.1. Especificação detalhada 

5.1.1. A estimativa de postos de trabalho baseia-se na necessidade e complexidade das 
atividades desenvolvidas pelos servidores, aos quais os terceirizados prestarão auxílio. 
Além disso, a estimativa incorporou a experiência obtida em contratações anteriores, que 
dotaram o Judiciário cearense de mão de obra compatível ao exercício dessas atividades. 

ITEM ESPECIFICAÇÃO CBO 

01 Intérprete I 2614-25 

02 Intérprete II 2614-25 

03 Digitalizador  4151-30 
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04 Higienizador 4151-30 

 
5.1.1.1 Categoria  Digitalizador
 

Exigências: 

a) Ensino fundamental completo. 

b) Ser deficiente auditivo segundo os padrões das normas contidas na lei de nº 5.296 de 2004, 

que diz: deficiência auditiva  perda bilateral, parcial ou total, de quarenta e um decibéis (dB) 

ou mais, aferida por audiograma nas frequências de 500HZ, 1.000HZ, 2.000Hz e 3.000Hz; 

c) Ter vínculo empregatício com a associação contratada. 

d) Não ser cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade até o 

terceiro grau, com magistrados ou servidores, bem como de qualquer servidor investido em 

cargo de direção, chefia ou assessoramento. 

e) Não ser estagiário ou afim, servidor ou empregado que tenham vínculo empregatício com a 

administração pública Federal, Estadual ou Municipal;

f) Observar a disciplina e o bom costume no local de trabalho;

g) Apresentar-se nas dependências do Poder Judiciário sempre identificado (crachá).

h) Possuir agilidade, organização, iniciativa, honestidade, noções de informática e cordialidade; 

Resumo das Atividades: 

a) Preparação de documentos, incluindo retiradas de clips, grampos e outros objetos metálicos. 

b)  Realizar dobras de papéis e documentos diversos. 

c)  Organizar a aparência dos documentos. 

d)  Higienização dos documentos, incluindo retirada de resíduos de poeira, impurezas e limpeza 
de um modo geral. 

e)  Digitalização dos documentos tratados, montagem e indexação dos processos. 

f) Realizar outras atividades inerentes ao cargo. 

5.1.1.2. Categoria  Higienizadores 

Exigências: 

a) Ensino fundamental completo. 
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b) Ser deficiente auditivo segundo os padrões das normas contidas na lei de nº 5.296 de 2004, 

que diz: deficiência auditiva  perda bilateral, parcial ou total, de quarenta e um decibéis (dB) 

ou mais, aferida por audiograma nas frequências de 500HZ, 1.000HZ, 2.000Hz e 3.000Hz; 

c) Ter vínculo empregatício com a associação contratada. 

d) Não ser cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade até o 

terceiro grau, com magistrados ou servidores, bem como de qualquer servidor investido em 

cargo de direção, chefia ou assessoramento. 

e) Não ser estagiário ou afim, servidor ou empregado que tenham vínculo empregatício com a 

administração pública Federal, Estadual ou Municipal; 

f) Observar a disciplina e o bom costume no local de trabalho; 

g) Apresentar-se nas dependências do Poder Judiciário sempre identificado (crachá). 

h) Possuir agilidade, organização, iniciativa, honestidade, noções de informática e cordialidade; 

Resumo das Atividades 

a) Preparação do documento a ser higienizado, desmontagem, retirada de grampos, clips e outros 

objetos estranhos. 

b) Realização da higienização propriamente dita.

c) Condução do documento à máquina higienizadora, utilização de pincel específico para limpeza 

dos processos 

d) Manuseio página a página, com a remoção de poeiras, fungos, insetos etc. 

e) Remontagem do documento higienizado e encaminhado devidos ao setor competente. 

5.1.1.3. Categoria  Intérprete:

Exigências: 

a) Boa comunicação. 

b) Ter domínio da linguagem de libras. 
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c) Não ser cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade até o 

terceiro grau, com magistrados ou servidores, bem como de qualquer servidor investido em 

cargo de direção, chefia ou assessoramento. 

d) Não ser estagiário ou afim, servidor ou empregado que tenham vínculo empregatício com a 

administração pública Federal, Estadual ou Municipal; 

e) Ensino médio completo ou técnico; 

f) Formação profissional do tradutor e intérprete de Libras  Língua Portuguesa, conforme 

diretrizes da Lei 12.319 de 2010. 

g) Observar a disciplina e o bom costume no local de trabalho; 

h) Possuir agilidade, organização, iniciativa, honestidade, noções de informática e cordialidade; 

i) Apresentar-se nas dependências do Poder Judiciário sempre identificado (crachá). 

Resumo das Atividades: 

a) Auxiliar na comunicação entre os deficientes auditivos e os ouvintes. 

b) Auxiliar no esclarecimento de dúvidas. 

c) Apoiar na integração e controle entre colaboradores e chefes de setores 

d) Atender clientes internos e externos, prestando-lhes informações e facilitando a comunicação 

entre os deficientes e outros colaboradores. 

6. LEVANTAMENTO DAS SOLUÇÕES DE MERCADO 

6.1. A fim de verificar as soluções para a demanda objeto deste Estudo Técnico Preliminar, foram 
realizadas pesquisas a respeito de contratações no Setor público brasileiro, conforme 
determinação da Instrução Normativa 05. 

Processo 8318/2020  Tribunal Regional do Trabalho da 12° Região: Processo destinado a 
contratação de gestão documental, que compreenderá a gestão arquivística e a 
digitalização de peças dos processos das Varas do Trabalho de Balneário Camboriú. 

Pregão Eletrônico nº 09/2018-Tribunal de Regional Federal da 5° Região: Processo para a 
contratação de empresa especializada na prestação de serviços de higienização e 
digitalização de documentos para envio eletrônico ao Superior Tribunal de Justiça e ao 
Supremo Tribunal Federal, e os que forem migrados para o sistema Pje. 

Contrato 12/2021  Controladoria Geral da União: Contrato cujo objeto consiste na 
realização de serviços de digitalização e indexação de documentos, especificamente, 
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processos de papéis de trabalho de auditoria e fiscalização que representam parte do 
acervo arquivístico das Controladorias Regionais da União nos Estados, conforme 
condições, quantidades e exigências discriminadas no Projeto Básico. 

6.2. Tendo em vista as informações obtidas, observou-se que diversos órgãos públicos estão 
implementando a gestão documental através de contratação de empresas aptas a realizar os 
serviços de Higienização, limpeza e restauração de documentos. Tais contratações foram 
realizadas a partir de processo licitatório, de modo diverso do que se pretende no Tribunal de 
Justiça do Ceará. 

6.3. De fato, o Tribunal de Justiça pleiteia contratação de maneira direta com associação de 
portadores de deficiência física, sem fins lucrativos e de comprovada idoneidade, em 
conformidade com o artigo 24 inciso XX da Lei 8.666 de 1993. 

6.4. De maneira semelhante, o Tribunal Regional Eleitoral do Ceará através do Processo 
12980/2021 realizou a contratação semelhante com a Associação de Pais e Amigos dos 
Deficientes Auditivos (APADA). O objeto desta contratação consiste no serviço de higienização, 
limpeza e restauração nos documentos do Acervo Arquivístico, que estão sob a guarda da Seção 
de Arquivo do Tribunal.

6.5. Portanto, conclui-se que o modo de contratação pretendida, bem como, o objeto a ser 
contratado correspondem a práticas regularmente adotadas no Setor público por outros 
Tribunais e órgãos. 

 

7. PARCELAMENTO DO OBJETO 

7.1.  efetuadas pela 
Administração serão divididas em tantas parcelas quantas se comprovarem técnica e 
economicamente viáveis, procedendo-se à licitação com vistas ao melhor aproveitamento dos 
recursos disponíveis no mercado e à ampliação da competitividade sem perda da economia de 

 

7.2. O item 3.8 da Instrução Normativa 05 do MPOG, observada nas contratações do Judiciário 
cearense, visto que representa as melhores práticas para as contratações no setor Público, 
preconiza: 

mento ou não da solução: 

a) O parcelamento da solução é a regra devendo a licitação ser realizada 
por item, sempre que o objeto for divisível, desde que se verifique 
não haver prejuízo para o conjunto da solução ou perda de 
economia de escala, visando propiciar a ampla participação de 
licitantes, que embora não disponham de capacidade para 

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
de

st
a 

có
pi

a 
im

pr
es

sa
, a

ce
ss

e 
o 

si
te

 h
ttp

://
po

rt
al

ad
m

in
.tj

ce
.ju

s.
br

/a
te

nd
im

en
to

 e
 in

fo
rm

e 
o 

pr
oc

es
so

 8
51

48
39

-5
7.

20
21

.8
.0

6.
00

00
 e

 o
 c

ód
ig

o 
7K

1O
62

O
I.

O
 o

rig
in

al
 d

es
te

 d
oc

um
en

to
 é

 e
le

tr
ôn

ic
o 

e 
fo

i a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 A

E
LD

O
 E

V
A

N
G

E
LI

S
T

A
 J

U
N

IO
R

 e
 T

R
IB

U
N

A
L 

D
E

 J
U

S
T

IC
A

 D
O

 E
S

T
A

D
O

 D
O

 C
E

A
R

A
. D

at
a 

da
 ú

lti
m

a 
as

si
na

tu
ra

: 1
8/

10
/2

02
1 

às
 1

1:
28

:4
8.

16



 
 
 
 
 
ESTADO DO CEARÁ 
PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA  
SECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS 

 

 

execução da totalidade do objeto, possam fazê-lo com relação a 
itens ou unidades autônomas. 

b) Definir e documentar o método para avaliar se o objeto é divisível, 
levando em consideração o mercado fornecedor, podendo ser 
parcelado caso a contratação nesses moldes assegure, 
concomitantemente: 

b.1) ser técnica e economicamente viável 

b.2) que não haverá perda de escala; 

b.3) que haverá melhor aproveitamento do mercado e ampliação da 
competitividade; 

7.3. Destarte, o objeto desta contratação não será parcelado, considerando que estes serviços são 
aptos a serem realizados por uma única Instituição, sem que ocorram prejuízos ao Tribunal. 
Além disso, o parcelamento do objeto implicaria realização de múltiplos contratos a serem 
geridos pelo Tribunal, o que eleva os custos com procedimentos administrativos decorrentes 
da gestão contratual. Ademais, salienta-se que não é de conhecimento deste Tribunal a 
existência de qualquer outra associação de portadores de deficiência física, sem fins lucrativos, 
que possa realizar as atividades objeto desse Estudo.

8. RESULTADOS PRETENDIDOS 

8.1. Suprir as unidades do Poder Judiciário do Estado do Ceará de profissionais especializados 
capazes de realizar as atividades de digitalização e higienização de documentos, bem como de 
intérprete de LIBRAS. A realização de tais atividades permitirá: 

Reduzir acervo físico; 

Acessar as informações constantes em documentos digitais sem a necessidade do 
manuseio de arquivos físicos; 

Contribuir para um ambiente de trabalho livre de agentes biológicos; 

Preservar os documentos de valor histórico, evitando a sua deterioração; 

Facilitar a comunicação entre os deficientes e ouvintes, promovendo sua integração social. 

  

9. PROVIDÊNCIAS PARA ADEQUAÇÃO DO ÓRGÃO 

9.1.  O órgão não precisará adequar os espaços para a referida contratação, posto que dispõe de 
estrutura de apoio, alimentação e descanso para esses funcionários terceirizados. 
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10. ANÁLISE DOS RISCOS 

10.1. A avaliação de riscos potenciais mais relevantes com relação a contratação é apresentada nos 
quadros a seguir: 

 
( x ) Planejamento do Contrato 
( x ) Gestão do Contrato 

Risco 01- Execução deficitária do objeto 
Probabilidade: (  ) Muito baixa (x ) Baixa ( )Média (  )Alta (  )Muito Alta 
Impacto: (  ) Muito baixo (  ) Baixo ( x )Médio (  )Alto (  )Muito Alto 
Dano 
Execução de serviços de qualidade inferior a requerida pelo órgão, provocando prejuízo a 
Administração 
Ação preventiva 
 Responsável 

Elaborar Instrumento de avaliação dos funcionários terceirizados, 
a fim de mensurar o desempenho dos funcionários contratados. 

Equipe de planejamento 
 

Fiscalizar efetivamente os serviços prestados. Comissão Gestora 

Ação de Contingência
 Responsável 

Informar a empresa responsável sobre os funcionários com 
desempenho abaixo do esperado e solicitar substituição. 

Comissão Gestora 
 
 

 
 

( x) Planejamento do Contrato
( x ) Gestão do Contrato 

Risco 02-Inadimplência da empresa contratada 
Probabilidade: (  ) Muito baixa ( x ) Baixa (  )Média (  )Alta (  )Muito Alta 
Impacto: (  ) Muito baixo (  ) Baixo (  )Médio ( x )Alto (  )Muito Alto 
Dano 

Empresa deixa de pagar as obrigações trabalhistas e previdenciárias dos funcionários terceirizados, o 
que pode ensejar descontinuidade dos serviços e ingresso de funcionários em ações judiciais 

Ação preventiva Responsável 

Inserir no Termo de Referência a necessidade de apresentação 
da garantia pelo contratado. 

Equipe de planejamento 
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Nilsiton Rodrigues de Andrade Aragão 

Superintendente da área Judiciária 

 

 

Assinatura 
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